
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2055938 - MG (2023/0061232-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : KLEBER ALENCAR MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DE MULTA. HIPOSSUFICIÊNCIA DO REEDUCANDO 
COMPROVADA NA ORIGEM. REVISÃO DO ACÓRDÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de 
que "o inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente 
aplicada ao sentenciado impede a progressão no regime prisional", sendo tal 
condição excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica em pagar as parcelas do ajuste (EP 8 ProgReg-AgR, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 1º/7/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 19-09-2017 PUBLIC 20-09-
2017).

2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que a progressão de 
regime independe da quitação da pena de multa, ante a comprovação da 
hipossuficiência financeira do reeducando, de modo que a revisão das 
premissas fáticas do julgado demandaria revolvimento fático-probatório, 
incabível na via eleita (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : KLEBER ALENCAR MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DE MULTA. HIPOSSUFICIÊNCIA DO REEDUCANDO 
COMPROVADA NA ORIGEM. REVISÃO DO ACÓRDÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de 
que "o inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente 
aplicada ao sentenciado impede a progressão no regime prisional", sendo tal 
condição excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica em pagar as parcelas do ajuste (EP 8 ProgReg-AgR, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 1º/7/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 19-09-2017 PUBLIC 20-09-
2017).

2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que a progressão de 
regime independe da quitação da pena de multa, ante a comprovação da 
hipossuficiência financeira do reeducando, de modo que a revisão das 
premissas fáticas do julgado demandaria revolvimento fático-probatório, 
incabível na via eleita (Súmula n. 7/STJ).

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial.

Sustenta a parte agravante que "a pretensão ministerial visa, tão somente, à 

revaloração dos fatos expressamente reconhecidos nas decisões das instâncias de origem, 

o que é perfeitamente adequado nessa via processual" (fl. 133).
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Afirma que "a discussão do presente caso cinge-se, então, se a assistência 

jurídica realizada pela Defensoria Pública acarreta na automática presunção de 

impossibilidade de arcar com o adimplemento da pena de multa, [...] o que não requer 

exame fático probatório dos autos" (fl. 134).

Requer o provimento do agravo para se conhecer do recurso especial, dando-

lhe provimento, "determinando a verificação da possibilidade de adimplemento da pena 

de multa pelo apenado, ainda que de forma parcelada, condicionando-se, em caso de 

capacidade econômica, a progressão de regime" (fl. 137).

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 121-123):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento ao agravo 
em execução.

Sustenta o recorrente violação dos arts. 50 e 51, ambos do Código Penal.
Alega a necessidade de comprovação da impossibilidade absoluto do pagamento da pena 

de multa para o deferimento da progressão de regime.
Requer o provimento do recurso, a fim de que seja determinado ao Juízo de origem a 

verificação da possiblidade do adimplemento da pena de multa, de modo a condicionar a 
progressão de regime.

Contra-arrazoado e admitido na origem, manifestou-se o Ministério Público Federal pelo 
provimento do recurso.

O acórdão impugnado está assim fundamentado:
Com efeito, diante da constatação da “absoluta impossibilidade econômica 

do sentenciado em pagar o valor”, ou seja, nos casos em que houver 
comprovada hipossuficiência financeira condicionar a progressão de regime ao 
pagamento da multa ultrapassaria os limites da razoabilidade, além de afrontar 
o princípio da dignidade da pessoa humana.

Na espécie, o agravado está sendo defendido Defensoria Pública e, por essa 
razão, é possível concluir sua impossibilidade de pagamento da multa penal, 
restando a hipossuficiência financeira do agravado comprovada.

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que "o inadimplemento 
deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão 
no regime prisional", sendo tal condição excepcionada pela comprovação da absoluta 
impossibilidade econômica em pagar as parcelas do ajuste (EP 8 ProgReg-AgR, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 1º/7/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 19-09-2017 PUBLIC 20-09-2017).

Como visto, as instâncias ordinárias concluíram que a progressão de regime independe 
da quitação da pena de multa, ante a comprovação da hipossuficiência financeira.

Destaca-se que ficou assentado na decisão proferida pelo Juízo da execução que "ante a 
evidente hipossuficiência, fica dispensado o pagamento da pena de multa como 
condicionante à progressão".

Dessa forma, tendo as instâncias ordinárias concluído pela hipossuficiência do 

Documento eletrônico VDA39229580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 28/11/2023 08:58:38
Código de Controle do Documento: 4bc26336-44de-4df3-a978-6511c07f635c



reeducando, a revisão das premissas fáticas do julgado demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da Súmula 7/STJ. A propósito:

[...]
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
 

Em que pesem as alegações do Ministério Público estadual – aduz violação 

dos arts. 50 e 51 do CP, no sentido da necessidade de comprovação da impossibilidade 

absoluta do pagamento da pena de multa para o deferimento da progressão de regime –, a 

decisão agravada deve ser mantida.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de 

que "o inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao 

sentenciado impede a progressão no regime prisional", sendo tal condição excepcionada 

pela comprovação da absoluta impossibilidade econômica em pagar as parcelas do ajuste 

(EP 8 ProgReg-AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado 

em 1º/7/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 19-09-2017 PUBLIC 20-

09-2017).

No caso, as instâncias ordinárias concluíram que a progressão de regime 

independe da quitação da pena de multa, ante a comprovação da hipossuficiência 

financeira. Destaca-se que ficou assentado, na decisão proferida pelo Juízo da execução, 

que, "ante a evidente hipossuficiência, fica dispensado o pagamento da pena de multa 

como condicionante à progressão".

Nesse contexto, concluindo as instâncias de origem pela hipossuficiência do 

reeducando, a revisão das premissas fáticas do julgado demandaria o revolvimento do 

conjunto fático-probatório, inadmissível na via do recurso especial, a teor da Súmula n. 

7/STJ.

Portanto, a parte agravante não trouxe nenhuma inovação de fundamento apta 

a desconstituir a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.055.938 / MG
Número Registro: 2023/0061232-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00139745920188130027 10027180013974002 10027180013974003 139745920188130027
18488806720228130000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : KLEBER ALENCAR MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : KLEBER ALENCAR MARINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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